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Simulado Especial 
1º Simulado MP-CE – Técnico Ministerial 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da MP-CE; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK – 

 http://bit.ly/Simulado-MP-CE-Técnico-Ministerial-18-01 
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PORTUGUÊS 
 

Um motivo para chorar 

(Olden Hugo.) 

Era um café da manhã, por volta das sete, a mim 
fato corriqueiro, na padaria da rua Maricá. Um homem 
estava já à mesa menor, só, com pães intactos e apenas o 
café sendo bebericado, sem aparentar gosto nesse ato. 
Permaneceu assim por grupos de minutos. Seus olhos 
focavam, através do vidro, o nada da movimentação 
expedita de automóveis, bicicletas, cães e pessoas. Houve 
uma lágrima. 

Engoli com esforço quando notei o choro 
emudecido daquele homem. Sua expressão se inalterou no 
rosto. Era fato bastante enigmático. Não tive reação precisa. 
Mais lágrimas vieram. Meu café demorou mais que o 
costumeiro. Pensei em oferecer-lhe um lenço, em perguntar 
se precisava de algo. Nada disso fiz. 

Vieram a meu coração tantas razões quantas 
possíveis capazes de levá-lo a emoção extrema.  

Era sem dúvida a perda de alguém para a morte 
inexorável, irreversível. É o motivo mais justo para chorar, 
o mais comum. Certamente ele amava essa pessoa com um 
amor que vem naturalmente, com os sentimentos que são 
latentes nos genes e que se despertam na convivência 
familiar. Era um amor de grilhões sanguíneos: seu pai, sua 
mãe, um irmão ou irmã. As lágrimas resultavam, por 
conseguinte, de lembranças inumeráveis de momentos em 
presença a qual jamais voltará a se efetivar. Jamais.  

Mas me houve dúvida. Julgando melhor, vi que o 
choro era solitário mesmo por solidão. Sua mulher não o 
acompanhava, não mais. E seria assim adiante. Era um 
choro de fim, definitivo. Era o fim do amor, que nunca acaba. 
Ele devia amá-la por motivos inquebráveis, não por sangue, 
mas por vida compartilhada, o que pode ser mais rijo. 

Lembrava-se, é pouco improvável, de trocas de 
solicitudes ao longo da vivência de um mundo restrito a 
ambos. 

Recordava-se, e isso provocava o choro, do amor 
que cresceu por serem uma vida em dois corpos que 
venceram guerras e festejaram glórias, solitários em sua 
união. 

Não era, entretanto, ainda acertado isso. Um 
amigo apartado, a perda de um emprego de relações 
vetustas são igualmente legítimas causas de pranto. E por 
alegria também se chora. 

Outras lágrimas ganharam a superfície da mesa, 
passando antes por sua mão que tapava a boca, talvez 
contendo palavras que viviam por si. Ele suspirava fundo. 

Havia mais possibilidades. Era então a distância 
do filho cuja voz diariamente lhe soprava suave os ouvidos, 
numa ficção tão verossímil que lhe arrancava de dentro o 
choro evitável por ser doloroso. A lembrança era da 
personalidade tão autônoma do menino, que mal sabia 
falar, mas que agia intrépido e seguro sempre. A lembrança 
era do cheiro, da textura da pele, dos abraços e beijos de 
amor real. Lembrava-se dos olhos nos seus olhos, como se 
nada mais houvesse a ver no universo. E não havia de 
melhor. Nisso vinha o choro. 

Uma lágrima me desceu junto. Não consegui 
terminar o café. Ele se levantou e se encaminhou ao caixa. 
Eu o segui com os olhos, bem úmidos. Quis dar nele um 
abraço demorado e dizer-lhe que tudo ficaria bem. Quis 
dizer a ele, com doçura, que era passageiro. Era minha 
vontade oferecer-lhe um conforto. Ia chamá-lo, mas minha 
garganta se embargou 

e chorei mais. Ele saiu pela porta sem que eu 
sequer pudesse apertar a sua mão. 

(Disponível em: 
https://www.facebook.com/oldenhugo.silvafarias/posts/) 

 
Julgue os itens seguintes, relativos às ideias e aos 

aspectos linguísticos do texto. 
 
01. Segundo o texto, o amor de um convívio familiar é 

inquebrável, por razões sanguíneas, por isso é 
entendido como mais rijo em relação ao amor de um 
casal. 

 
02. Dentre outras, enquadram-se nas “tantas razões 

quantas possíveis” (3º parágrafo)  capazes de levar o 
homem a emoção extrema” a morte de um parente 
muito próximo, o fim de um relacionamento, a 
distância do filho. 

 
03. Prevalecem no primeiro parágrafo a ambientação 

e a caracterização do personagem, por isso ocorrem 
verbos no pretérito imperfeito do indicativo. 

 
04. A expressão “Era o fim do amor, que nunca acaba” 

(5º parágrafo) encontra expressividade na 
contradição, com o objetivo de mostrar que o amor 
verdadeiro não acaba, mesmo com o fim de um 
relacionamento. 

 
05. O texto é empregado em primeira pessoa do 

discurso, o que traz aspectos subjetivos nas 
descrições, carregados de impressões pessoais, além 
de imprecisões que demonstram hesitação do 
narrador. 

 
06. Pelo contexto, percebe-se que o adjetivo 

“vetustas” (8º parágrafo) apresenta sentido 
relacionado a algo novo, recente, por isso pode ser 
substituído por recentes. 

 
07. O texto aguça a curiosidade do leitor e indica com 

precisão as possíveis razões do choro de uma pessoa 
no ambiente em que se encontra o narrador.  

 
08. O sentido original do trecho “Vieram a meu 

coração tantas razões quantas possíveis capazes de 
levá-lo a emoção extrema” (2º parágrafo) seria 
prejudicado com a seguinte reescrita: Vieram-me 
muitas razões possíveis capazes de levá-lo à 
emoção extrema.  
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09. O vocábulo “só” (1º parágrafo), por ser advérbio 
intercalado na oração, permite a exclusão da dupla 
vírgula, permanecendo a correção gramatical e o 
sentido no texto.  

 
10. A expressão “tantas razões quantas possíveis” (3º 

parágrafo) está sendo empregada no trecho como 
complemento do verbo “Vieram”. 

 
11. Na oração “Havia mais possibilidades.” (10º 

parágrafo), o verbo “Havia” pode ser substituído 
pelo seu sinônimo Existe, mantendo-se a correção 
gramatical.  

 
12. As vírgulas que separam as expressões “é pouco 

improvável” (6º parágrafo) e “e isso provocava o 
choro” (7º parágrafo) foram empregadas para 
isolarem informações adicionais que se intercalam 
no discurso. 

 
13. No período “Era então a distância do filho cuja voz 

diariamente lhe soprava suave os ouvidos, numa 
ficção tão verossímil que lhe arrancava de dentro o 
choro evitável por ser doloroso.” (10º parágrafo), as 
duas ocorrências do pronome “lhe” apresentam 
similaridade semântica, pois se encontram com 
valor de posse. 

 
14. Na oração “mas minha garganta se embargou” 

(11º parágrafo), o pronome átono pode se 
posicionar imediatamente após o verbo, 
preservando a correção gramatical e o sentido. 

 
15. A conjunção “entretanto” (8º parágrafo) apresenta 

valor de contraste entre o parágrafo em que se 
encontra e o imediatamente anterior, por isso pode 
ser substituída pela conjunção adversativa “mas”, 
mantendo-se a correção gramatical e o sentido. 

 
16. A locução verbal “devia amá-la” (5º parágrafo) 

apresenta valor de necessidade, obrigação de o 
homem manter-se envolvido com a mulher amada. 

 
17. No período “Lembrava-se, é pouco improvável, de 

trocas de solicitudes ao longo da vivência de um 
mundo restrito a ambos.” (6º parágrafo), os termos 
“de trocas”, “de solicitudes”, “ao longo” e “de um 
mundo” apresentam preposições relacionais, ou 
seja, as que são exigidas por transitividade de verbo 
ou nome. 

 
18. A oração “que lhe arrancava de dentro o choro 

evitável” (10º parágrafo) apresenta valor de 
consequência em relação à anterior. 

 

19. A supressão de vírgula antes da oração “que nunca 
acaba” (5º parágrafo) mantém o sentido e a correção 
gramatical no texto. 

 
20. O sinal de dois-pontos no quarto parágrafo 

precede uma enumeração que explicita os “grilhões 
sanguíneos”. 

 
Com base no Manual de Redação da Presidência da 

República, julgue os itens a seguir, acerca de 
aspectos gerais da redação oficial.  

 
21. A clareza deve ser a qualidade básica de todo 

texto oficial e se pode definir como claro aquele texto 
que possibilita imediata compreensão pelo leitor. 

 
22. A redação oficial é elaborada em nome do serviço 

público, mas admite a inserção de um tom 
personalista nos documentos, haja vista que o 
emissor assina o documento. 

 
23. Para o fecho de comunicações oficiais para 

autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia 
inferior, utiliza-se “Atenciosamente,”. 

 
24. O memorando é a modalidade de comunicação 

entre unidades administrativas de um mesmo 
órgão, que podem estar hierarquicamente em 
mesmo nível ou em níveis diferentes. 

 
25. Relatório é o instrumento utilizado para o registro 

expositivo dos fatos e deliberações ocorridos em 
uma reunião, sessão ou assembleia. 

 
 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
 
 
26. Acerca da Ética e da Moral julgue a assertiva 

abaixo: 
Existem diferenças entre os conceitos morais de um 

grupo e de outro, sendo a moral influenciada por 
fatores sociais. 

 
27. Acerca da Ética e da Moral julgue a assertiva 

abaixo: 
A Ética é um ramo da filosofia que busca o constante 

questionamento, é especulativa e propicia a quebra 
de paradigmas e a evolução do pensamento, sempre 
mutável e própria de determinado corpo social. 
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
 
A respeito do que estabelece a Constituição do Estado 

do Ceará para o Processo Legislativo Estadual, julgue 
a próxima afirmação: 

 
28. O Governador do Ceará poderá editar medidas 

provisórias em relação a matérias não reservadas à 
Lei Complementar. 

 
Julgue o próximo item, considerando o que dispõe a 

Constituição do Estado do Ceará, sobre os direitos 
dos servidores: 

 
29. Além daqueles garantidos pela própria 

Constituição Federal, aos servidores públicos civis é 
garantida licença especial a cada três anos de efetivo 
exercício. 

 
Julgue o item subsequente, no que concerne às regras 

relativas à Advocacia Pública, presentes na 
Constituição do Estado do Ceará: 

 
30. O Procurador-Geral do Estado será nomeado pelo 

Governador do Estado, dentre advogados com pelo 
menos dez anos de prática forense e de notório saber 
jurídico e reputação ilibada, com idade mínima de 
trinta anos. 

 
 
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

CÍVIS 
 
Julgue os itens que se seguem de acordo com o 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
do Ceará (Lei nº 9.826/1974). 

 
31. É correto afirmar que a posse do servidor público 

estadual ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação do ato de provimento no órgão oficial. 

 
32. Se determinado servidor estadual gozar licença 

dentro de 60 (sessenta) dias contados da 
determinação da anterior, esta nova licença será 
indubitavelmente considerada como prorrogação. 

 
33. A responsabilidade civil decorre de conduta 

funcional, comissiva ou omissiva, que acarrete 
prejuízo para o patrimônio do Estado e de suas 
entidades. Para tanto, faz-se necessário que tal 
conduta seja dolosa. 

 
 
 
 
 
 

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
34. De acordo com a Lei Complementar n. 72/08, o 

Corregedor-Geral do MP/CE será nomeado 
livremente pelo procurador-geral de justiça local 
entre os procuradores de justiça. 

 
35. A ação civil para a decretação da perda do cargo 

de procurador de justiça do MP/PE será proposta 
pelo procurador-geral da República no Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará 

 
36. Cabe ao Ministério Público do Estado do Ceará 

interpor recursos ao Supremo Tribunal Federal e ao 
Superior Tribunal de Justiça. 

 
37. No exercício de suas funções, o Ministério Público 

poderá instaurar inquérito policial e inquérito 
policial militar. 

 
38. Em observância ao princípio da simetria, a 

nomeação do procurador-geral de justiça de estado 
do Ceará está condicionada à prévia aprovação pela 
assembleia legislativa estadual. 

 
39. De acordo com a Lei Complementar n. 72/2008, o 

Procurador-geral do estado do Ceará pode ser 
destituído por ato de governador. 

 
40. Ao membro do Ministério Público do Estado do 

Ceará é vedado o exercício da advocacia e de 
atividade político-partidária. 

 
41. Cabe ao Ministério Público, privativamente, 

promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 

 
42. Decisão judicial de rejeição de denúncia ou de 

absolvição sumária viola a cláusula constitucional de 
monopólio do poder de iniciativa do Ministério 
Público em matéria de persecução penal. 

 
43. Apesar de ser uma garantia constitucional aos 

membros do Ministério Público, a lei complementar 
n. 72/2008 permite que o membro seja removido 
por razões de interesse público ou por conveniência 
do chefe da instituição, mediante decisão 
fundamentada. 

 
44. Segundo a LC 72/2008, o governador de estado 

nomeia o procurador-geral de justiça do MP/CE com 
base em lista tríplice composta por integrantes de 
carreira, formada pelo por voto secreto e 
plurinominal dos integrantes da carreira em 
atividade, sem necessidade de ato de autorização da 
respectiva assembleia legislativa. 
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45. O princípio da independência funcional refere-se 
à autonomia de convicção, no qual os membros têm 
autonomia para atuar conforme suas ideias 
jurídicas. 

 
46. A autonomia financeira abrange todos os órgãos 

que compõem o Ministério Público e garante que a 
instituição não se submeta aos Poderes Legislativo, 
Judiciário e Executivo, salvo quanto a este último na 
elaboração da proposta orçamentária. 

 
47. O Ministério Público elaborará sua proposta 

orçamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a 
diretamente ao Governador do Estado, que a 
submeterá ao Poder Legislativo. Os recursos 
correspondentes às suas dotações orçamentárias 
próprias e globais, compreendidos os créditos 
suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até 
o dia vinte de cada mês, sem vinculação a qualquer 
tipo de despesa. 

 
48. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial do Ministério Público, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia 
de receitas, será exercida pelo Poder Executivo, 
mediante controle externo e pelo sistema de 
controle interno estabelecido na Lei Orgânica. 

 
49. O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça, órgão de administração superior do 
Ministério Público, é composto pelo Procurador-
Geral de Justiça e pelo Corregedor-Geral do 
Ministério Público na condição de membros natos, e 
por 18 (dezoito) Procuradores de Justiça, sendo 9 
(nove) dentre os mais antigos na classe e 9 (nove) 
eleitos pelo Colégio de Procuradores de Justiça, para 
mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução 

 
50. Serão admitidos estagiários de cursos de ensino 

médio, médio profissional, sequencial e superior de 
escolas oficiais ou reconhecidas cujas áreas de 
conhecimento guardem relação de pertinência com 
as atribuições dos órgãos do Ministério Público. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
No que tange aos Direitos Individuais e Coletivos, 

elencados na Constituição da República, julgue os 
próximos itens: 

 
51. A Constituição Federal, ao enunciar que “todos são 

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza”, consagra o princípio da igualdade sob a 
ótica formalista, concebida nos moldes dos ideais 

liberais, para os quais basta a simples inclusão no rol 
de direitos e garantias fundamentais para que o 
princípio seja considerado assegurado pelo sistema 
constitucional pátrio. 

 
52. Em virtude do princípio da laicidade do Estado, o 

ensino religioso em escolas públicas não pode ter 
caráter confessional.  

 
53. A liberdade de profissão, enquanto norma de 

eficácia limitada, não é absoluta, sendo possível que 
as profissões, de maneira geral, possam vir a ter seu 
exercício condicionado ao cumprimento de 
determinados requisitos estabelecidos em lei. 

 
54. Em se tratando de manifestações 

inequivocamente ligadas à problemática do hate 
speech, doutrina e jurisprudência alinham-se 
favoravelmente à tese da posição preferencial da 
liberdade de expressão, no cotejo com outros 
interesses constitucionalmente relevantes. 

 
Considerando o regramento constitucional e o 

entendimento doutrinário e jurisprudencial acerca 
da Organização Político-Administrativa do Estado 
Brasileiro, julgue as afirmações que se seguem: 

 
55. No modelo de Estado Federativo, ao contrário da 

mera descentralização administrativa típica de 
Estados Unitários, ocorre a delegação do poder 
propriamente político, dos entes maiores em direção 
aos entes locais. 

 
56. O poder conferido pela atual Carta Política aos 

demais entes federados, para editarem suas Leis 
Orgânicas e Constituições Estaduais, constitui 
manifestação do denominado Poder Constituinte 
Derivado Decorrente. 

 
57. Os municípios poderão legislar sobre meio 

ambiente, matéria inserida no rol de competências 
legislativas concorrentes, sempre que se tratar de 
interesse local. 

 
No tocante à Administração Pública, julgue os itens 

abaixo: 
 
58. As funções de confiança são destinadas 

exclusivamente a servidores ocupantes de cargo 
efetivo. 

 
59. Os servidores públicos, apesar de possuírem 

vários direitos sociais, não fazem jus ao FGTS (Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço) e à livre 
associação sindical.  
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Julgue a assertiva subsequente, à luz das disposições 
constitucionais acerca dos Direitos Sociais: 

 
60. Pelo princípio da unicidade sindical, é vedada a 

criação de mais de uma organização sindical, em 
qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município. 

 
Em relação às Funções Essenciais à Justiça, julgue as 

afirmativas seguintes, com base no que estabelece a 
Constituição Federal e no entendimento do STF 
sobre o tema: 

 
61. Em que pese a existência de convicção em torno 

da independência e autonomia do Ministério Público 
em relação aos demais Poderes da Federação, 
notadamente o Executivo, é facultado ao Presidente 
da República apresentar projeto de lei de 
organização da referida instituição. 

 
62. Pelo princípio da indivisibilidade, os membros do 

Ministério Público não podem ser substituídos uns 
pelos outros no decorrer de um processo, sob pena 
de restar prejudicada a independência funcional. 

 
63. Segundo o STF, Constituição Estadual poderá 

instituir a Procuradoria da Assembleia Legislativa, 
restrita à defesa das prerrogativas do órgão 
respectivo. No entanto, a representação do Estado, 
como um todo, compete exclusivamente à 
Procuradoria-Geral do Estado. 

 
Em relação às competências dos órgãos do Poder 

Judiciário brasileiro, julgue o item seguinte: 
 
64. Nos crimes comuns e de responsabilidade, os 

membros do Tribunal de Contas da União e o 
Procurador-Geral da República serão julgados pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

 
No que diz respeitos à normas concernentes à 

nacionalidade, julgue a próxima afirmação: 
 
65. Brasileiros naturalizados jamais poderão ocupar a 

presidência de nenhuma das duas Casas Legislativas 
do Congresso Nacional. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
Acerca dos atos administrativos, seus requisitos, 

classificações e espécies, julgue os itens a seguir. 
 

66. As certidões são classificadas como atos 
enunciativos, pois através delas a administração 
apenas declara um fato, sem que essa manifestação 
produza efeitos jurídicos imediatos. 

 
67. Tanto nos atos vinculados quanto nos 

discricionários há certa margem de escolha ao 
agente público, desde que não se afaste dos 
parâmetros impostos pelo legislador para a prática 
do ato. 

 
68. Como reflexo do poder extroverso do Estado, que 

permite a imposição de obrigações unilaterais pela 
administração, o atributo da imperatividade 
autoriza a imposição de obrigações a terceiros, 
independentemente de sua concordância e da 
existência de previsão legal. 

 
Quanto às licitações públicas e ao que prevê as Leis nº 

8.666/93 e 10.520/02 e regulamentação aplicável, 
julgue os itens a seguir. 

 
69. O procedimento licitatório destina-se a 

proporcionar a igualdade entre os participantes, 
sendo vedadas disposições contendo preferências 
ou distinções entre os licitantes. 

 
70. A licitação não será sigilosa, como decorrência do 

princípio da publicidade, exceto quanto ao conteúdo 
das propostas, até a respectiva abertura pela 
comissão. 

 
71. Em regra, os contratos devem ser escritos, mas 

podem ser realizados de forma verbal no caso de 
pequenas compras de pronto pagamento, cujo valor 
não seja superior a R$ 8,800,00 (oito mil e oitocentos 
reais), correspondente a 5% da modalidade convite 
para compras e demais serviços. 

 
72. O pregão, modalidade prevista para a aquisição de 

bens e serviços considerados comuns, poderá 
excepcionalmente ser utilizado para contratações de 
obras de engenharia, locações imobiliárias e 
alienações em geral. 

 
Em relação aos agentes públicos, seu conceito, 

classificação e responsabilização por atos de 
improbidade, julgue os itens a seguir. 

 
73. Os agentes honoríficos são convocados para a 

prestação de serviços relevantes e exercem, 
temporariamente, funções públicas, razão pela qual 
podem ser equiparados aos funcionários públicos 
para fins penais. 
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74. O conceito de agente público para fins de 
responsabilização por atos de improbidade 
administrativa é amplo, abrangendo os exercentes 
de mandatos eletivos, incluindo o Presidente da 
República. 

 
75. É obrigatória a concessão da revisão geral anual 

para os servidores públicos, sob pena de indenização 
por descumprimento de um direito constitucional. 

 
Acerca dos poderes administrativos, julgue as 

assertivas a seguir. 
 
76. A competência para expedir decretos e 

regulamentos para fiel aplicação de leis é privativa 
do chefe do Poder Executivo, conforme previsão 
constitucional expressa. 

 
77. O poder de polícia possui caráter sempre 

discricionário, na medida em que cabe ao 
administrador a valoração, no caso concreto, quanto 
à conveniência ou à oportunidade de realizar a 
fiscalização da atividade ou não. 

 
78. A coercibilidade não se encontra presente em 

todos os atos de polícia, como é o caso dos atos 
negociais, como a obtenção de licenças e 
autorizações. 

 
Acerca das regras sobre processo administrativo, 

julgue as assertivas a seguir. 
 
79. A avocação possui caráter excepcional e 

temporário, decorrendo da hierarquia entre um 
órgão superior e outro inferior, pressupondo a 
existência de motivos relevantes devidamente 
justificados. 

 
80. A delegação pode ocorrer ainda que não exista 

hierarquia entre os órgãos envolvidos, motivo pelo 
qual pode ter como objeto a decisão de recursos 
administrativos. 

 
 

ADMINISTRAÇÃO 
 
Em relação às abordagens clássica, burocrática e 

sistêmica da administração, julgue os itens a seguir. 
 
81. A abordagem clássica da administração objetiva 

aumentar a produtividade e eficiência das 
organizações por meio da racionalização do trabalho 
no nível operacional e da adequada disposição dos 
órgãos na estrutura organizacional. 

 

82. Enquanto a teoria científica tinha uma visão 
voltada à estrutura da organização, a teoria clássica 
focava o operário como principal fator produtivo. 

 
83. Conforme Max Weber, a autoridade pode ser 

tradicional, carismática ou racional-legal, sendo que 
apenas esta última é admitida na burocracia. 

 
84. Segundo a abordagem sistêmica da administração, 

as organizações são sistemas abertos em constante 
interação com o ambiente externo. 

 
No tocante ao processo evolutivo da administração 

pública brasileira, julgue os itens. 
 
85. O modelo burocrático de administração pública 

implantado na década de 30 do século passado 
suplantou o modelo patrimonialista, até então 
predominante. 

 
86. A primeira reforma da administração pública 

brasileira ocorreu na década de 30 do século 
passado e tinha por objetivos, entre outros, 
combater as práticas patrimonialistas e implantar 
uma burocracia nos moldes weberianos. 

 
87. O Plano Diretor de Reforma do Aparelho do 

Estado, publicado em 1995, representou um marco 
na administração pública brasileira ao propor a 
expansão das atividades de produção de bens e 
serviços diretamente pelo Estado. 

 
No que se refere às convergências e diferenças entre a 

gestão pública e a gestão privada, julgue os itens. 
 
88. Tanto na gestão pública quanto na privada, as 

práticas da transparência e da equidade são 
obrigatórias, motivo pelo qual as organizações 
privadas não podem criar distinções entre seus 
clientes. 

 
89. Enquanto a administração pública é remunerada 

por contribuições obrigatórias impostas a todos, as 
organizações privadas dependem da venda de seus 
bens e serviços para sobreviver. 

 
Julgue os itens no tocante à excelência nos serviços 

públicos. 
 
90. Entre os fundamentos do Modelo de Excelência em 

Gestão Pública, encontra-se a gestão participativa, 
consistente em gerenciar com a participação das 
partes interessadas no planejamento, 
acompanhamento e avaliação das atividades dos 
órgãos ou entidades públicas. 
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91. O Modelo de Excelência em Gestão Pública busca a 
melhoria da qualidade dos serviços públicos e suas 
dimensões ou critérios de excelência utilizados no 
processo de autoavaliação continuada são 
inspirados no ciclo PDCA. 

 
Em relação à gestão de pessoas nas organizações, 

julgue os itens. 
 
92. Desempenho pode ser conceituado como o 

resultado de um tripé composto por motivação, 
capacidade e oportunidade. Desse modo, pode-se 
afirmar que o fato de um funcionário encontrar-se 
motivado não é, por si só, suficiente para que ele 
obtenha um bom desempenho. 

 
93. Os artefatos constituem o nível mais íntimo, 

profundo e oculto da cultura organizacional, ao 
passo que os pressupostos compartilhados 
encontram-se no nível mais visível e são facilmente 
identificáveis. 

 
94. Segundo a teoria de motivação de Maslow, as 

necessidades fisiológicas e de segurança 
demonstram a satisfação interna do indivíduo, razão 
pela qual são também conhecidas como 
necessidades superiores. 

 
95. A comparação das experiências vividas em outra 

posição dentro da mesma empresa ou das 
experiências relacionadas a uma posição fora de sua 
atual empresa são componentes da teoria 
motivacional da equidade. 

 
Quanto à gestão organizacional e o planejamento 

estratégico nas organizações, julgue os itens. 
 
96. O planejamento estratégico é um processo 

holístico, que trata de cada uma das áreas funcionais 
da organização. 

 
97. Ao formular a estratégia de uma organização, o 

gestor deve levar em consideração a missão da 
organização, bem como sua visão e valores. 

 
98. A existência de recursos humanos pouco 

qualificados dentro de uma organização pode ser 
considerada uma ameaça em uma análise pelo 
modelo SWOT. 

 
Indicadores são métricas que proporcionam 

informações sobre o desempenho de um objeto (seja 
governo, política, programa, organização, projeto 
etc.), com vistas ao controle, comunicação e 
melhoria. Nesse sentido, julgue o item a seguir. 

 

99. Os indicadores são instrumentos de gestão 
essenciais nas atividades de monitoramento e 
avaliação das organizações, assim como seus 
projetos, programas e políticas, pois permitem 
acompanhar o alcance das metas, identificar 
avanços, melhorias de qualidade, correção de 
problemas e necessidades de mudança. 

 
Considerando o tema BSC (balanced scorecard), 

julgue o item que se segue. 
 
100. De acordo com a utilização da metodologia BSC, 

as competências dos profissionais de uma instituição 
fazem parte dos ativos intangíveis e são classificadas 
na perspectiva dos processos internos. 

 
Considerando a gestão de processos e de projetos nas 

organizações, julgue os itens que se seguem. 
 
101. Um diagrama de processo é utilizado para 

representar, de forma detalhada e analítica, o 
funcionamento do processo. 

 
102. Os processos de apoio ou secundários são 

aqueles ligados diretamente às funções básicas da 
organização (produzir, oferecer produtos ou 
serviços e atender) e que envolvem diretamente os 
clientes ou, no caso da administração pública, os 
cidadãos. Os processos primários ou finalísticos, por 
sua vez, são aqueles acessórios à atividade primária 
da organização, mas que dão suporte à sua atividade-
fim. No caso da administração pública, são processos 
secundários o processamento de folhas de 
pagamento e a contratação de servidores, por 
exemplo. 

 
103. Segundo o PMBOK, um projeto em uma 

organização deve ter como objetivo a criação de um 
produto ou serviço único. Nesse sentido, o PMBOK 
considera essencial que um projeto seja temporário. 

 
104. O termo de abertura do projeto é definido como 

o documento emitido pelo patrocinador do projeto 
que autoriza formalmente a sua existência e fornece 
ao gerente de projetos a autoridade para aplicar 
recursos organizacionais nas atividades do projeto. 

 
Julgue o item a seguir, a respeito da tomada de 

decisão. 
 
105. Situação hipotética: Um órgão público decidiu 

sempre negar atendimento aos usuários que não 
apresentarem identificação válida. Assertiva: O 
órgão público está adotando uma decisão 
programada. 
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DIREITO CIVIL 
 
106. No que concerne à Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, julgue o item a seguir: 

As regras sobre o começo e o fim da personalidade, o 
nome, a capacidade e os direitos de família são 
aqueles da legislação vigente no país de 
nacionalidade do estrangeiro domiciliado no Brasil. 

 
107. Com relação aos direitos da personalidade, 

julgue o item a seguir: 

O transgênero tem direito fundamental subjetivo à 
alteração de seu prenome e de sua classificação de 
gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, 
nada além da manifestação de vontade do indivíduo, 
o qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via 
judicial como diretamente pela via administrativa. 
Essa alteração deve ser averbada à margem do 
assento de nascimento, com a inclusão do termo 
“transgênero”. 

 
108. Com relação aos direitos da personalidade, 

julgue o item a seguir: 

Salvo se autorizadas, ou se necessárias à 
administração da justiça ou à manutenção da ordem 
pública, a divulgação de escritos, a transmissão da 
palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização 
da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a 
seu requerimento e sem prejuízo da indenização que 
couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais. Em se tratando de morto, terá 
legitimação para requerer a medida prevista neste 
artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente 
em linha reta, ou colateral até o quarto grau. 

 
109. As pessoas jurídicas são de direito público, 

interno ou externo, e de direito privado. A esse 
respeito, julgue o item: 

Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de 
direito público, a que se tenha dado estrutura de 
direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao 
seu funcionamento, pelas normas do Código Civil. 

 
110. No tocante aos bens considerados em si mesmos, 

julgue o item: 

Constitui universalidade de fato a pluralidade de bens 
singulares que, pertinentes à mesma pessoa, tenham 
destinação unitária. Por sua vez, constitui 
universalidade de direito o complexo de relações 
jurídicas, de uma pessoa, dotadas de valor 
econômico. 

 
 
 

111. Com relações aos contratos em geral, julgue o 
item: 

A liberdade contratual será exercida nos limites da 
função social do contrato. Nas relações contratuais 
públicas, prevalecerão o princípio da intervenção 
mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. 

 
112. Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, 

fica obrigado a repará-lo. A esse respeito, julgue o 
item: 

O incapaz responde pelos prejuízos que causar, ainda 
que as pessoas por ele responsáveis não tenham 
obrigação de fazê-lo ou não disponham de meios 
suficientes. A indenização, nesse caso, que deverá 
ser equitativa, não terá lugar se privar do necessário 
o incapaz ou as pessoas que dele dependem. 

 
113. Com relação à dissolução do vínculo conjugal, 

julgue o item: 

O pedido de divórcio somente competirá aos cônjuges. 
Contudo, se o cônjuge for incapaz para propor a ação 
ou defender-se, poderá fazê-lo o curador, o 
ascendente ou o irmão. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Sobre a incapacidade processual e suas 

consequências, julgue o item a seguir 
 
114. Por tratar-se de um pressuposto processual, 

verificada a incapacidade processual ou a 
irregularidade de representação da parte, o juiz 
extinguirá o processo sem resolução do mérito. 
Nesse caso, caberá à parte, se entender que é ocaso, 
ajuizar nova ação. 

 
Considerando o posicionamento da doutrina e as 

disposições do Código de Processo Civil sobre o 
impedimento e suspeição do juiz, julgue os itens 
abaixo: 

 
115. O impedimento do juiz é causa absoluta de 

parcialidade e matéria de ordem pública. Desse 
modo, ao juiz é vedado exercer suas funções no 
processo quando ele mesmo for parte no processo, 
seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até 
o 3º grau, inclusive. 
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116. A suspeição do juiz pode ser verificada e alegada 
de ofício pelo magistrado ou a requerimento das 
partes. Há suspeição do juiz quando figurar como 
parte instituição de ensino com a qual tenha relação 
de emprego ou decorrente de contrato de prestação 
de serviços. Nesse caso, verificado que a causa não 
envolve o juiz diretamente, não há qualquer prejuízo 
à sua parcialidade. 

 
Considerando o disposto no Código de Processo Civil 

sobre a petição inicial e as respostas do réu, julgue 
os itens. 

 
117. A petição inicial dá início ao processo e define as 

partes, causa de pedir e pedido da lide, de modo a 
balizar o objeto de julgamento do juiz. Desse modo, 
é fundamental que a petição inicial indique os 
nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de 
união estável, a profissão, o número de inscrição no 
CPF ou CNPJ, o endereço eletrônico (e-mail), o 
domicílio e a residência do autor e do réu. Todas 
essas informações devem ser apresentadas pelo 
autor, sob pena de indeferimento da petição inicial. 

 
118. A contestação é uma das possíveis respostas do 

réu. O princípio da eventualidade prevê que o réu 
deve apresentar, na contestação, todas as razões que 
possam levar à improcedência do pedido. Caso o réu 
alegue, como preliminar, a incompetência absoluta 
ou relativa, a contestação poderá ser protocolada no 
foro do domicílio do réu, fato que será 
imediatamente comunicado ao juiz da causa, 
preferencialmente por meio eletrônico. 

 
A doutrina define o recurso como um meio voluntário 

de impugnação da decisão judicial, previsto em lei, 
para, dentro do mesmo processo, reformar, 
invalidar, esclarecer ou integrar a decisão. 
Considerando o disposto no Código de Processo Civil 
sobre os recursos, julgue o item abaixo. 

 
119. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, 

pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público, 
apenas quando atuar como parte. 

 
Sobre a Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85), julgue o 

item. 
 
120. A ação civil pública poderá ser proposta no foro 

do local onde ocorrer o dano e são legitimados para 
a propositura o Ministério Público, a Defensoria 
Pública, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, bem como autarquias e fundações. 
Empresa pública e sociedade de economia mista não 
possuem legitimidade. 
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QUESTÃO DISCURSIVA 
 

DEMOCRACIA DIGITAL 

Para Wilson Gomes, professor da Universidade Federal da Bahia, em seu artigo “A democracia 
digital e o problema da participação civil na decisão política”, democracia digital se refere “à experiência 
da internet e de dispositivos que lhe são compatíveis, todos eles voltados para o incremento das 
potencialidades de participação civil na condução dos negócios públicos”. 

Isso significa que a internet é uma ferramenta com capacidade de promover a participação da 
sociedade civil em assuntos de interesse público, participação esta que configura de maneira efetiva a luta 
por uma sociedade cada vez mais justa e democrática. Deste modo, podemos afirmar que a democracia 
digital deve assegurar a participação civil nas decisões políticas de uma nação. 

Disponível em: https://www.tecmundo.com.br/rede-social/2885-democracia-
digital.htm. Acesso em: 31 dez. 2019. 

 
CIBERATIVISMO - ATIVISMO NASCE NAS REDES E MOBILIZA AS RUAS DO MUNDO 

Quando você busca apoiar uma causa social, o que faz? Provavelmente uma das primeiras coisas 
é acessar a internet: fazer uma doação, compartilhar campanhas e experiências, assinar uma petição ou 
confirmar presença em algum protesto. Esses são alguns dos exemplos de como a rede vem ampliando o 
ativismo social e político e criando novas formas de atuação e mobilização, compondo o que é chamado de 
ciberativismo. 

https://vestibular.uol.com.br/resumo-das-disciplinas/atualidades/ciberativismo-o-ativismo-da-rede-para-
as-ruas-o-ativismo-da-rede-para-as-ruas.htm. Acesso em: 31 dez. 2019. 

 

Considerando que os fragmentos de texto acima têm caráter unicamente motivador, redija um texto 
dissertativo acerca do seguinte tema: 
 

ATIVISMO VIRTUAL E DEMOCRACIA DIGITAL 
 
Ao elaborar seu texto, discuta o que se pede a seguir. 
 
a) O ativismo virtual e a democracia. [valor: 9,50 pontos] 

b) Desafios da expansão do uso da internet para o exercício dos direitos do cidadão. [valor: 9,50 pontos] 

c) Apresente alternativas para combate à exclusão digital. [valor: 9,50 pontos] 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Obs.: disponibilizamos um serviço de correção especificamente para este simulado, em conformidade com os critérios 

utilizados pela banca Cebraspe (Cespe). 
 

Link para correção da sua discursiva: 
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/discursivas-para-concursos/ 

 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/discursivas-para-concursos/
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http://bit.ly/Simulado-MP-CE-Técnico-Ministerial-18-01
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/

